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cisão, os créditos fiscais do IVA podem ser transferidos 
para as empresas sucessoras proporcionalmente ao 
patrimônio líquido efetivamente transferido em relação 
ao patrimônio líquido total da empresa antecessora. Da 
mesma forma, ficou estabelecido que o valor 
transferível não poderá exceder o valor do patrimônio 
cindido, que funcionará como limite máximo. Dessa 
forma, reconhece-se expressamente que a cisão — 
como forma de reorganização empresarial — permite a 
transferência proporcional do crédito fiscal.

Para chegar a essa conclusão, a Administração partiu 
do reconhecimento de que a cisão constitui uma 
modalidade de reorganização de empresas, juntamente 
com a fusão e a transformação societária. Com base 
nesse entendimento, lembrou que o regime do IVA 
prevê que, quando as transferências de bens ocorrem 
como consequência de uma reorganização, o crédito 
fiscal da antecessora pode ser transferido para a 
sucessora na proporção do patrimônio líquido 
transferido. Por sua vez, essas transferências estão 
isentas do imposto, o que reforça a neutralidade fiscal 
do processo de reorganização.

Consulta Vinculativa N° 785 - Dedução de seguro de 
vida contratado no exterior.

Por meio de um processo de consulta vinculativa, um 
contribuinte do IRP por Serviços Pessoais formulou uma 
consulta vinculativa perante a DNIT com o objetivo de 
esclarecer se os prêmios pagos por um seguro de vida 
contratado no exterior poderiam ser considerados 
despesas dedutíveis para a determinação do imposto. 
O recorrente sustentava que tal despesa deveria ser 
admitida como dedutível, entendendo que estava 
relacionada com os conceitos de saúde contemplados 
na regulamentação.

A Administração concluiu que as despesas com seguro 
de vida contratado no exterior não são dedutíveis no 
IRP-SP. O critério se baseia no fato de que a 
regulamentação vigente limita expressamente a 
dedutibilidade das despesas realizadas fora do país 
àquelas destinadas exclusivamente à educação e à 
saúde, categorias nas quais o seguro de vida não se 

enquadra.

Para sustentar essa posição, a autoridade lembrou que 
a lei tributária admite a dedução de certas despesas 
pessoais, mesmo quando realizadas no exterior, desde 
que estejam diretamente relacionadas à atividade 
tributada e correspondam exclusivamente à educação 
ou saúde. A regulamentação especifica, além disso, o 
que deve ser entendido por esses conceitos, 
enumerando pagamentos de honorários profissionais, 
insumos, medicamentos e outras despesas 
diretamente relacionadas a tais finalidades.

Nesse contexto, a DNIT analisou a natureza jurídica do 
seguro de vida e destacou que sua finalidade principal é 
cobrir riscos associados ao falecimento ou à 
sobrevivência do segurado, o que o diferencia de um 
seguro de saúde. Por não estar expressamente previsto 
entre os conceitos dedutíveis e não poder ser 
assimilado às despesas de saúde definidas pela 
regulamentação, o desembolso não reúne os requisitos 
exigidos para sua dedução.
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